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“Todas as esperanças dos patriotas devem ser no sentido de que a dura 
experiência de estéreis lutas ensine às novas gerações o caminho da 
união em torno da criação e da defesa de instituições políticas 
verdadeiramente brasileiras, nas quais o país possa viver dentro da 
ordem e da liberdade”. 
Afonso Arinos de Melo Franco. Direito Constitucional. Teoria da 
Constituição. As Constituições do Brasil. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1981, p. 134. 
 
 
“[…] las constituciones escritas en el papel están expuestas a borrarse 
todos los días; las que no se borran fácilmente son las escritas en los 
hombres, es decir, en sus costumbres”.  
Juan B. Alberdi. Obras Selectas. Buenos Aires: La Tribuna Nacional, 
1887, p. 357. Tomo VII. 
 
 
“Somente uma reestruturação constitucional que leve em conta as raízes 
históricas da crise, identificando, para suprimir, as causas políticas, 
estará fadada a permanecer”. 
Cezar Saldanha Souza Junior. A Crise da democracia no Brasil: 
aspectos políticos. Rio de Janeiro: Forense, 1978, p. 40. 
 
 
“Descuidar los antecedentes históricos, el germen material de la 
constitución, es teorizar en desmedro de toda probabilidad de éxito y de 
eficacia. Dar una constitución que no tiene posibilidad de realizarse es 
frustrarla de antemano y condenarla a la muerte, a la hoja de papel, 
privándola de vida anticipadamente”. 
Germán J. Bidart Campos Derecho Constitucional. Realidad, 
normatividad y justicia en el Derecho Constitucional: Buenos Aires: 





O constitucionalismo brasileiro apresentou uma diversidade de Constituições, para ser exato: 
07 Constituições formais (1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988). Enquanto isso, no país 
vizinho, a Argentina, vislumbram-se apenas 03 Constituições formais (1819, 1826 e 1853).  É 
o que iremos apresentar nesta dissertação, compreender por que no Brasil houve diversos ciclos 
de instabilidade acompanhados de diversas Constituições, enquanto na Argentina houve 
diversos momentos de instabilidade, mas que a Constituição permanece. A fim de responder, 
primeiramente foram analisadas as causas que sustentam uma ordem constitucional no tempo. 
Logo, compreendeu-se que é necessário um equilíbrio entre estática e dinâmica constitucional, 
que as normas constitucionais devem ser conservadas no seu aspecto formal e material, tanto 
quanto possível, mas quando existente um descompasso irresistível entre norma e realidade, 
faz-se necessário a mudança. Todavia, ressalta-se que não são todas as espécies de mudança 
que autorizam a permanência e estabilidade da Constituição, já que há aquelas que se traduzem 
na descontinuidade mediante a ruptura constitucional causando destruição e instabilidade, ou 
aquelas que só provocam a instabilidade mediante a quebra ou suspensão constitucional. 
Analisadas as experiências históricas e constitucionais, primeiro foi constatado que, no Brasil, 
a instabilidade das suas Constituições é causada por um vício genético insuperável, resultado 
pelo seu próprio Constituinte ao renunciar a atenção dos problemas pretéritos e projetar uma 
Constituição moderna ao futuro: o velho mantra liberal francês de romper com a história e 
iniciar uma nova ordem das coisas. Por conta disso, quando presente profundas dificuldades de 
harmonia e equilíbrio entre os Poderes e também entre as forças políticas, em vez de buscar 
uma equação efetiva para promover a dinamicidade das suas instituições, optou-se pela solução 
de rompê-las e promover uma nova Constituição, com o afã de, prontamente, resolver todos os 
seus problemas. Enquanto que na, Argentina, observou-se uma formação constitucional 
conflituosa e tardia, que resultou numa longo anomia constitucional, como também na anarquia 
e guerra civil. Quando as províncias se conciliam para unir toda a nação, surge uma 
Constituição para resolver os velhos problemas, logo, projetada na sua realidade-histórica. 
Assim, com a Constituição de 1853, também surge o Estado argentino, tornando-se, portanto, 
símbolo da união entre os povos, findando aquela terrível situação de três décadas. Ocorre que, 
em pouco tempo, por conta das suas peculiaridades histórico-cultural, jurídica e política, houve 
uma profunda polarização partidária que, diante da sua organização centrada no 
hiperpresidencialismo, ensejou com recorrência um clima político insustentável. Em 
decorrência disso se nota uma constante instabilidade política, que para saná-la, diferentemente 
do Brasil, que rompia com as suas Constituições por meio das revoluções, preferiu fazer uso 
dos golpes de Estado, ora a suspendendo ora a quebrantando, mas mantendo a sua existência.  
Portanto, conclui-se que, tanto no Brasil quanto na Argentina, a estabilidade das suas 
Constituições dependeu da estabilidade das suas instituições e do seus conturbados processos 
políticos. Ambos os países apresentaram problemas semelhantes, com formas distintas para 
combatê-los, embora sempre sem solucioná-los efetivamente. 
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Brazilian constitutionalism exhibited a diversity of Constitutions. To be more precise, there 
were seven formal Constitutions (1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, and 1988). Meanwhile, 
neighboring country Argentina met only three formal Constitutions (1819, 1826, and 1853). 
This study takes on this problem, that is, to understand why there were several cycles of 
instability accompanied by so many Constitutions in Brazil, while in Argentina were several 
moments of instability but the Constitution remains. In order to answer this issue, this work 
analyzed the causes that sustain a constitutional order throughout time. Soon it became clear 
that a balance between constitutional static and dynamics was mandatory, meaning on the one 
hand that constitutional norms should be conserved as much as possible in both its formal and 
material aspects, but also that when there exists an inevitable mismatch between norm and 
reality, a change becomes necessary. Nevertheless, it should be stressed that not all types of 
changes authorize the permanence and stability of the Constitution, as there are changes which 
translate into discontinuity by means of constitutional rupture casuing destruction an instability, 
or at only provokes its instability by means of the statutory violation or constitutional 
suspension. Having analyzed the historical and constitutional experiences, this work found that 
in Brazil the instability of its Constitutions is the outcome of an insurmountable genetic vice, 
caused by the Constituent itself, which results in the renouncing of past issues and in projecting 
a modern Constitution on to the future: the old French liberal mantra of severing with history 
and starting a new order of things. For this reason, when profound difficulties of harmony and 
balance between the Powers and political forces were present, instead of searching an effective 
equation to promote the dynamicity of its institutions, a choice was made in favor of the solution 
of breaking them up and promoting a new Constitution, with the eagerness of readily solving 
all of the nation’s problems. In Argentina, on the other hand, a late and conflictual constitutional 
formation was observed, resulting in a long absence of the a constitutional order, as well as in 
anarchy and civil war. When the provinces reconciled to unite the whole nation, there emerged 
a Constitution to solve the old issues; therefore, its historical-reality was projected. Thus with 
the 1853 Constitution there also emerges the Argentinian State, which became the symbol, 
therefore, of the union between the people, putting an end to the terrible situation that lasted 
three decades. However, it occurred that within a short period, and due to its cultural-historical, 
juridical and political peculiarities, a deep partisan polarization took place, which in face of its 
organization centered in hyper-presidentialism, gave rise recurrently to an unsustainable 
political environment. As a result of this fact, it can be noted a constant political instability 
which, in order to remedy it – in contrast with Brazil, who severed its Constitutions through 
revolutions – opted for the use of coup d’Etats, at times suspending and at other times statutory 
violating it, but maintaining its existence. This study concluded that both in Brazil and in 
Argentina, the stability of its Constitutions depended on the stability of its institutions and of 
its troubled political processes. Both countries exhibited similar issues, with distinct forms of 
opposing it, although without ever solving them effectively.  
 












El constitucionalismo brasileño presenta una diversidad de Constituciones, para ser 
absolutamente claro: 07 Constituciones formales (1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 y 
1988). Mientras tanto que, en el país vecino, Argentina, se vislumbra solo 03 Constituciones 
formales (1819, 1826 y 1853). Este es el problema de esta disertación, entender porque en 
Brasil hubo varios ciclos de inestabilidad acompañados de diversas Constituciones, mientras 
que en Argentina hubo varios momentos de inestabilidad pero la Constitución permanece. 
Con el fin de responder, primeramente se analizó las causas que apoyan una orden 
constitucional en el tiempo. Enseguida, se dio cuenta de que es necesario un equilibrio entre 
estática y dinámica constitucional, es decir que las normas constitucionales deben mantenerse 
en su aspecto formal y material, tanto cuanto sea posible, pero al existir un descompás inmenso 
entre norma y realidad, se hace necesario un cambio. Sin embargo, se destaca que no son todos 
los tipos de cambios que permiten la permanencia y estabilidad de la Constitución, ya que hay 
aquellos que traducen en la discontinuidad ante la ruptura constitucional causando destruición 
e inestabilidad, o aquellos que sólo causan inestabilidad mediante la quiebra o suspensión 
constitucional. Analizada las experiencias históricas y constitucionales, se encontró 
primeramente que en Brasil la inestabilidad de sus Constituciones es resultada de un defecto 
genético insuperable causado por su propio Constituyente, esto es, no atenta a los problemas 
del pasado y proyecta una Constitución moderna hacia el futuro: el viejo mantra liberal francés 
de romperse con la historia y empezar una nueva orden de las cosas. Por consiguiente, cuando 
presentan profundas dificultades de la armonía y equilibrio entre los Poderes y entre las 
fuerzas políticas, en lugar de buscar una ecuación efectiva para promover la dinámica de sus 
instituciones, se eligió la solución en romperlas y promover una nueva Constitución, con el 
deseo de resolver todos los problemas de la nación. Mientras que en Argentina se observó una 
formación constitucional conflictiva y retrasada que resultó en una larga anomia 
constitucional, sino también en la anarquía y guerra civil. Cuando las provincias se reconcilian 
para unir toda la nación, surge una Constitución para resolver los viejos problemas, luego, 
proyectada a la realidad-histórica. Así, con la Constitución de 1853 también surge el Estado 
argentino, tornándose símbolo de la unión entre los pueblos, poniendo fin aquella terrible 
situación de 03 décadas. Sucede que en corto período de tiempo, debido a las peculiaridades 
histórico-culturales, jurídica y política, hubo una profunda polarización partidaria que ante su 
organización centrada en un hiperpresidencialismo, dio lugar a la recurrencia al clima político 
insostenible. Como resultado se percibe una constante inestabilidad política, que para 
remediarla, a diferencia de Brasil, que rompió con sus Constituciones ante las revoluciones, 
se prefirió hacer uso de golpes de Estado, suspendiéndola o quebrantándola, pero manteniendo 
su existencia. Por lo tanto se concluyó que, tanto en Brasil, como en Argentina, la estabilidad 
de sus Constituciones dependía de la estabilidad de sus instituciones y de sus procesos 
políticos. Ambos países presentaran problemas similares, con diferentes formas de 
combatirlos, pero siempre sin resolverlos efectivamente. 
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O objeto material desta dissertação é a permanência e estabilidade da Constituição. Já 
o objeto formal é a permanência e a estabilidade das Constituições brasileiras e argentinas, 
ou seja, o exame comparado dos respectivos processos históricos, políticos e constitucionais 
que permitiram a permanência (ou destruição) e estabilidade (ou instabilidade) das suas 
respectivas Constituições. Destarte, explicado o título: “Brasil e Argentina: Experiências de 
Permanência e Estabilidade Constitucional”, o qual representa a união do objeto material e 
formal, revelando ser um estudo característico da Teoria do Estado, da Ciência Política, da 
História do Direito, do Direito Constitucional e do Direito Comparado.  
Inicialmente, cumpre esclarecer que é incontroversa a importância de uma Constituição 
permanente e estável no decurso do tempo, cuja justificativa se pauta por uma singela memória 
da evolução do constitucionalismo clássico até o seu protagonismo contemporâneo. Veja que 
com o constitucionalismo clássico a Constituição se tornou fundamental à ordem política diante 
do seu escopo em limitar o poder do Estado. Em sequência, com o advento do 
constitucionalismo social, passa a ser elementar à ordem social e econômica, uma vez que 
passou a assegurar os direitos sociais e regular a economia nacional. Por fim, registra-se o seu 
destaque hodierno: o que antes servia como instrumento de organização política e Carta de 
direitos socioeconômicos, passa a se tornar a pedra angular de fundamento normativo e 
axiológico a todas as relações privadas e públicas, mormente ao seu ordenamento jurídico. 
Vislumbrada, portanto, a importância de uma Constituição permanente e estável por 
conta do seu protagonismo para a ordem política, a social, a econômica e a jurídica. Assim, 
ilustra-se que a permanência e a estabilidade constitucional contribuem para sujeitar o Estado 
ao Direito, para assegurar o regular processo político-democrático, para desenvolver a relação 
harmoniosa entre os Poderes, para despertar o clamor cívico e o sentimento constitucional no 
povo, para incutir a confiança dos agentes econômicos nas instituições e no mercado nacional, 
para preservar a segurança jurídica, entre tantos outros exemplos.  
Certo é que é impossível de ser estabelecida em tão poucas linhas a plenitude da 
importância e dos desdobramentos da permanência e da estabilidade da Constituição. 
Justificativa suficiente para perquirir o objeto material desta pesquisa.  
Quanto à justificativa do estudo do objeto formal, modestamente, apresentamos esta 
dissertação como contributo à compreensão da permanência e da estabilidade constitucional 
ibero-americana, ou melhor, sua flagrante destruição e instabilidade, já que vislumbrado na 
história o recorrente apelo aos golpes de Estado e às revoluções. 
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Para comprovar tal sentença, veja que apenas no Equador, em menos de 100 anos, 
ocorreram incontáveis rebeliões; também na Bolívia, de 1825 a 1898, foram constatadas 60 
rebeliões e 10 Constituições. Ainda, acompanhando a escala de instabilidade, no Paraguai, 
durante o ano de 1814 a 1950, apenas 06 presidentes encerraram seus mandatos e 20 rebeliões 
ocorreram. Já no Chile, em menos de 15 anos, foram rompidas 01 Constituição provisória e 04 
Constituições definitivas, bem como dissolvidas 03 Assembleias Constituintes. Ainda mais 
burlesca é a experiência política da Nicarágua e do México, sendo que neste país houve 22 
presidentes em 39 anos, enquanto aquele registrou 23 presidentes em 14 anos.1 
Por conta desse destino comum, já se observa uma diversidade absurda de Constituições 
na história ibero-americana, sendo que os números desta estatística destoam nos mais variáveis 
índices comparativos: os mais instáveis são observados na República Dominicana, com 
insuperáveis 31 Constituições, Venezuela com 23 e Equador com 21, contrastando com as 
experiências do Panamá e do Paraguai, ambos com 04 e, especialmente, da Argentina, com 
apenas 03 Constituições em toda sua história. 
Não obstante, há outro fato digno de nota que torna o constitucionalismo argentino ainda 
mais distinto dos demais: o tempo de existência da Constituição vigente. Na Argentina, 
mantem-se a mesma Constituição formal desde o ano de 1853, revelando ser a mais antiga em 
permanência de todo o continente ibero-americano. Contudo, a permanência dessa Constituição 
não refuta a sua instabilidade e a do seu processo político, haja vista que, durante este período, 
as evidências históricas demonstram a ocorrência de 07 golpes de Estado (1861, 1930, 1943, 
1955, 1962, 1966 e 1976). Já no Brasil, observa-se 07 Constituições formais (1824, 1891, 1934, 
1937, 1946, 1967 e 1988), todas acompanhadas por uma revolução ou, como prefere segmentos 
da doutrina, seguidas das “transições-não-revolucionárias” de 1946 e 1988. 
Evidencia-se, a priori, que no Brasil as Constituições foram acompanhadas de 
momentos de instabilidade e reiteradamente rompidas. Enquanto que na Argentina, embora 
historicamente instável, a Constituição permanece.  
Com efeito, aqui temos o problema sobre o qual versa a dissertação, qual seja: 
considerando os semelhantes traços históricos, políticos e jurídicos compartilhados pelo Brasil 
e pela Argentina, o que justifica o paradoxo exposto? Em outras palavras: por quê, no Brasil, 
houve diversas Constituições, e por quê, na Argentina, a Constituição dura?2 
                                                          
1 ICAZA TIGERINO, Julio. Sociología de la política hispanoamericana. Madrid: Instituto de Estudios Políticos, 
1950, p. 157. 
2 Ademais, ressalta-se a simbólica homenagem ao memorável jurista argentino Germán J. Bidart Campos, que 
redigiu a tese marcante consubstanciada na sua obra “La Constitución que Dura”, à qual se faz referência na 
problematização desta pesquisa. 
3 
 
Como pertinência deste estudo, cumpre registrar o campo fértil para a pesquisa 
comparada entre ambos os países, ainda não aventurado com a projeção que lhe é devida. Nesse 
sentido, o expoente sociólogo italiano Gino Germani alertou, nos idos dos anos 60, a 
potencialidade para realização de estudos comparados entre Brasil e Argentina, já que restam 
atendidos os requisitos metodológicos esboçados pelo historiador Marc Bloch “de comparar 
sociedades próximas no tempo e do espaço que exercessem influência mútua”.3  
Nesse ponto, vislumbram-se obras nas Ciências Sociais que retratam o peronismo e o 
getulismo, como também há comparações da formação e da relação dos partidos políticos e 
entre tantos outros temas desfrutados em similitude.  Já no Direito, podemos encontrar obras 
que contemplam o estudo comparado em diversas matérias: seja nas subáreas jurídicas do 
Direito Penal, Processual, Civil, Tributário, Constitucional, etc. 
Todavia, o estudo comparado ainda é pouco explorado pelas academias. Como exemplo, 
constatou-se, em dezembro do ano de 2016, diante da pesquisa realizada no sítio eletrônico do 
Programa de Posgrado en Derecho da Universidad de Buenos Aires, que, das 4.764 teses 
registradas, apenas 02 teses de doutorado retratam o estudo comparado entre Brasil e Argentina 
como objeto exclusivo de investigação, sendo que ambas correspondem ao Direito Civil.4 No 
Brasil, também é caricata a desatenção a este campo de estudo. Diante da pesquisa realizada, 
na mesma data supra mencionada, no sítio eletrônico Catálogo On-line da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, consta, no seu Programa de Pós-Graduação em Direito, o 
número de 1.396 trabalhos acadêmicos registrados (768 monografias, 486 dissertações e 142 
teses), sendo que há apenas 01 dissertação de Direito Constitucional que contempla com 
exclusividade o estudo comparado entre Brasil e Argentina.5  
Por conta disso, sublinha-se o relativo ineditismo em retratar um objeto tão 
negligenciado por ambas as academias, haja vista a inexistência da literatura e de estudos 
monográficos no Brasil que discorram sobre o processo de permanência e de estabilidade 
constitucional argentina, como também inexistente a reflexão no país do Rio da Prata ao caso 
brasileiro.  
                                                          
3 GERMANI, apud FAUSTO, Bóris; Brasil e Argentina: um ensaio de história comparada (1850 -2002). 
Tradução de Sérgio Molina. São Paulo: Ed. 34, 2004, p. 14-19. 
4 Cf.: POMAR, João Moreno. Derecho Civil ambiental argentino-brasileño: elementos de derecho material y 
procesual. 2004. Tese (Doutorado em Direito). Universidad de Buenos Aires, Buenos Aires, 2004. E também: 
PEYREGNE, Sadit. El Código Civil brasileño: Comparación con el Código Civil argentino. 1917. Tese 
(Doutorado em Direito). Universidad de Buenos Aires, Buenos Aires, 1917. 
5 Segue a referência: AVILA, Marta Marques. O município frente ao federalismo na Argentina e no Brasil. 
2005. Dissertação (Mestrado em Direito). Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2005. 
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Em que pese a aparente estabilidade que se vivencia hodiernamente, os retratos 
históricos de ambas as experiências serão de extrema valia aos países investigados, já que, 
utilizando a lição de Paulo Bonavides: estes desvarios “podem sempre acontecer aos povos que 
ignoram sua própria história ou que dela não se valem por instrumentos com que prevenir a 
reprodução de erros amargos e fatalidades políticas”.6  
Ademais, quanto à pertinência do estudo jurídico comparado, tanto teórico quanto 
empírico, cita-se a lição de Albert Constantineau: “O que pode ser uma questão já resolvida 
numa comunidade, pode ser discutida em outra. Somente, ou meramente, um interesse 
acadêmico ou histórico num país, pode ser de importância prática em outro”.7 
Esta pesquisa, portanto, possui como objetivo principal desenvolver a interpretação 
crítica dos parâmetros de permanência e de estabilidade constitucional no Brasil e na Argentina, 
de modo que seu resultado aponte o que de positivo e negativo se constatou em ambas as 
experiências. Logo, apresentando dados que possam servir para o aperfeiçoamento das 
instituições vigentes. Quanto ao objetivo secundário:  modestamente, propõe-se contribuir com 
lições educativas sobre os distintos processos experimentados, para que se possa difundir em 
ambas as academias um melhor conhecimento das suas instituições político-constitucionais.  
As fontes utilizadas nesta investigação serão divididas entre referencial bibliográfico, 
legislativo e jurisprudencial. O primeiro será composto por literaturas, monografias, artigos e 
documentos históricos que abordem tanto o objeto material quanto formal delimitado neste 
trabalho, com natural ênfase a brasileiras e argentinas. Já o segundo analisará as legislações 
constitucionais e infraconstitucionais concernentes à matéria investigada. Por fim, o terceiro 
estudará os casos jurisprudenciais do objeto formal desta dissertação, com destaque para as 
decisões da Corte Suprema de Justicia de la Nación diante das suas manifestações em episódios 
de instabilidade constitucional, sobretudo diante do precedente de aplicação da “doutrina do 
fato”. 
Quanto ao método a ser aplicado, primamos pelo método dedutivo. Assim, optamos por 
um processo de dedução em que: (1º) estudar-se-ão os aspectos dogmáticos do tema perquirido, 
delimitando-se a ordem conceitual e as definições do objeto material reportado; (2º) analisar-
se-ão os aspectos histórico-políticos que permitiram forjar a permanência/destruição e 
estabilidade/instabilidade das Constituições de ambos os países; (3º) superadas as definições 
                                                          
6 BONAVIDES, Paulo; ANDRADE, Paes de. História constitucional do Brasil. 3ª ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1991, p. 11. 
7 CONSTANTINEAU, Albert. A treatise on the de facto doctrine. Rochester: The Lawyers Co-operative 




dogmáticas e analisadas as experiências históricas, nesta derradeira etapa, desvendar-se-á a 
premissa maior que discorre sobre o paradoxo da experiência constitucional brasileira de 
destruição e instabilidade, e da experiência constitucional argentina de permanência e 
instabilidade. 
Quanto ao plano de estudo, no primeiro capítulo, será abordado o objeto material desta 
dissertação. Para tanto, serão evidenciados os conceitos e os fenômenos que permitem a 
permanência e a estabilidade da Constituição no decurso do tempo, bem como aqueles que são 
responsáveis pela sua destruição e instabilidade. 
Em seguida, no segundo capítulo, examinar-se-á as experiências históricas do Brasil e 
da Argentina. Trata-se da investigação histórica da formação constitucional, identificando os 
elementos políticos, sociais, ideológicos e jurídicos que contribuíram na 
permanência/destruição e estabilidade/instabilidade das respectivas ordens.  
Por fim, no capítulo terceiro, serão apresentadas as experiências constitucionais que 
determinaram a causa da recorrência de destruição e instabilidade constitucional brasileira e da 
permanência e instabilidade constitucional argentina. Também serão registrados os efeitos 
destes fenômenos, apresentando a perspectiva brasileira após a promulgação da atual 
Constituição de 1988, e a perspectiva argentina após a última Reforma Constitucional de 1994.  
Em sede de conclusão, serão condensados os conteúdos analisados, de modo que se 
possa apresentar os esclarecimentos e contribuições resultantes dos dados de experiência de 
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